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Resumo Este artigo tem como objetivo analisar os discursos de ódio e a dinâmica algorítmica das redes 

sociais à luz da analítica do poder disciplinar de Foucault. Para tanto, utiliza-se, especialmente, as 

obras foucaultianas da primeira metade da década de 70. As ideias de Foucault, apesar de serem 

anteriores à massificação do acesso à internet, são capazes de jogar luz à era digital, onde as redes 

sociais são utilizadas como forma de controle. Com isso, será apresentada, inicialmente, a analítica 

foucaultiana de poder; após, serão apresentadas considerações sobre o papel da internet no cenário 

político atual e como os cookies estão relacionados a esse fenômeno; ainda, será examinada a dis-

seminação dos discursos de ódio nas redes sociais e sua influência no meio político através da chave 

analítica do poder disciplinar. 

  

Palavras-

chave 

poder disciplinar, mídias sociais, disseminação de ódio. 

  

  

Resum Aquest article té com a objectiu analitzar el discurs d'odi i la dinàmica algorítmica de les xarxes 

socials a la llum de l'anàlisi de Foucault sobre el poder disciplinari. Per a això s'utilitzen en partic-

ular les obres de Foucault de la primera meitat dels anys 1970. Les idees de Foucault, malgrat ser 

anteriors a la massificació de l'accés a Internet, són capaces d’aportar llum sobre l'era digital, on 

les xarxes socials s'utilitzen com una forma de control. S’abordarà inicialment l'anàlisi del poder 

que fa Foucault. Posteriorment, es presentaran consideracions sobre el paper d'internet en l'esce-

nari polític actual i com les cookies es relacionen amb aquest fenomen. Per últim, s'examinarà la 

difusió del discurs d'odi en les xarxes socials i la seva influència en l'entorn polític a través de la 

clau analítica del poder disciplinari. 

  

Paraules 

clau 

poder disciplinari, xarxes socials, difusió de l’odi.  

  

  

Abstract This article aims to analyze hate speech and the algorithmic dynamics of social medias considering 

Foucault's analysis of disciplinary power. Therefore, Foucault's works from the early 1970s are ex-

plored. Foucault's ideas, despite predating the widespread access to the internet, might enlighten 

the digital era, when social medias are used for control. With this, Foucault's analysis of power will 

initially be presented; afterwards, it will be presented considerations on the role of the internet in 

the current political scenario and how cookies are related to that; furthermore, the dissemination 

of hate speech on social media and its influence on the political environment will be examined 

through the analytical key of disciplinary power. 

  

Keywords Disciplinary Power, Social Media, Dissemination of Hate. 
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1. Introdução 

 

O conflito parece ser uma constante nas comunidades políticas humanas, uma vez 

que a própria dimensão da política é marcada por um horizonte de antagonismo em 

sua gênese, seja através do discurso, seja através do uso de outras formas de poder1. 

Não obstante, após o advento da internet e com o aprofundamento dos meios de 

comunicação e a aceleração das formas de transmissão de informações – em espe-

cial, as redes sociais, que são uma síntese deste processo – os conflitos parecem se 

potencializar não apenas em relação a questões comunitárias, ligadas ao comum ou 

à política, mas para todas as esferas humanas (estética, subjetiva, moral, relacional, 

afetiva, epistemológica, científica). Mais do que isso, o conflito ganha espaço em di-

mensões que jamais foram objeto de dissensos e entre pessoas cujas realidades se-

quer se equivalem, tanto em termos socioeconômicos quanto em termos de gramá-

tica do real. Na política, não obstante, cujo conflito está na sua gênese, os embates 

alcançam proporções até então inimagináveis, potencializado pelo amplo acesso de 

grupos numerosos, porém específicos de pessoas, através dos seus interesses.  

A especificidade dos grupos “políticos” que agora se encontram ganha um con-

torno paradoxalmente antipolítico: pessoas específicas são cooptadas por crenças 

que não serão objeto de um conflito dialético, mas que serão reforçadas e ecoadas 

acriticamente. O conflito se instaura não para chegar a pontos, ainda que mínimos, 

de convergência, mas para ressaltar as diferenças. A lógica dos algoritmos, que go-

verna os corpos e as almas nas redes, busca organizar indivíduos com visões e 

crenças idênticas ou assemelhadas para que, unidos, eles se contraponham àqueles 

que não partilham dos mesmos ideais. Todavia, esta contraposição, como afirmado, 

não se dá sob o horizonte do conflito, mas da recusa de reconhecimento.  

Os algoritmos funcionam como filtros dos conteúdos online, enviando para os 

usuários informações com base em seus interesses e gostos e, mais importante, com 

base nos seus medos e ódios. Tal lógica algorítmica impede, portanto, que as pessoas 

sejam expostas a pensamentos, opiniões e vivências divergentes das suas, afastando 

a capacidade de lidar com o outro, obstando o desenvolvimento crítico e, por conse-

guinte, a própria possibilidade da democracia, que é a política (ou o conflito). A ên-

fase no medo e no ódio é curiosa, mas não surpreendente, na medida em que o al-

goritmo “descobriu” que sentimentos negativos engajam muito mais que sentimen-

tos positivos. Logo, a união de grupos ou “bolhas” é tão mais sólida quanto mais 

claro o inimigo e o “objeto” a ser odiado.  

 
1 Sobre a política como conflito, ver Foucault (1999), Morais e Silva (2016), Morais (2021; 2023), Lefort 
(2011).   
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Neste cenário, a elaboração e propagação de discursos de ódio e informações 

falsas prosperam, uma vez que quem pensa de forma diferente de um certo grupo 

passa a ser o “inimigo”, o “objeto odiado” alvejado com todas as armas existentes, o 

segmento que deve ser eliminado. Na “guerra” vale tudo, inclusive a hostilização, o 

preconceito e a invenção de mentiras. É sob esse contexto que, se valendo do ódio e 

do ímpeto bélico da derrota do inimigo presentes nos usuários da internet, um de-

terminado ethos se constitui a partir do controle da população através do fomento e 

da reverberação de sentimentos negativos, gerando um horizonte de controle e de 

disciplina por tais sentimentos.   

O presente artigo tem o objetivo de examinar como a lógica do poder discipli-

nar, tão bem descrito por Foucault, opera no âmbito das redes sociais, em especial 

no fomento e na proliferação de discursos de ódio, afetos e sentimentos de medo e 

captura do tempo e da atenção dos usuários. Nesse ponto, pertinente esclarecer que 

Foucault, em mais de um momento da sua obra, deixa claro que suas reflexões são 

como ferramentas a serem utilizadas por aqueles que queiram refletir sobre o real. 

Por isso, utilizar noções desenvolvidas por ele para analisar questões e problemas 

que sequer poderiam ser imaginados em sua época – tal como os dispositivos de 

controle e as técnicas de subjetivação algorítmicas – parecer ser não só um rico 

campo de pesquisa, mas um legado deliberadamente deixado pelo pensamento fou-

caultiano.  

Para tal análise, o texto terá a seguinte estrutura: primeiramente, será apresen-

tada a analítica de poder em Michel Foucault e seus desdobramentos no poder dis-

ciplinar e seus dispositivos; em seguida, analisa-se, de forma esquemática, o 

fenômeno da internet, especialmente sua influência na política adquirida com o 

tempo, com a subsequente conceituação de cookies; após, é feita uma revisão biblio-

gráfica do caso “Facebook e o escândalo nas eleições norte-americanas de 2018”, 

para compreender os dispositivos controle das redes sociais, com uma análise sobre 

a disseminação dos discursos de ódio nas redes sociais e sua influência na política 

atual. Por fim, será feita uma análise acerca das redes sociais, tendo como base a 

analítica de poder de Foucault, especialmente no que diz respeito ao poder discipli-

nar. 
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2. A analítica do poder em Michel Foucault: 

aspectos da biopolítica e do poder 

disciplinar 

 

A analítica do poder desenvolvida por Foucault busca, muito mais do que compreen-

der o poder como uma entidade ou algo detido por alguns (segundo uma tradição 

contratualista ou jurídica de poder), entendê-lo a partir de sua lógica de funciona-

mento. Noutros termos, o poder não deve ser analisado como substância, essência 

ou um conceito, mas como algo que se exerce, como práticas e estratégias ligadas a 

interesses não necessariamente conscientes, mas visando dominar e controlar. O 

poder não se concentra em instituições ou centros, mas está em uma rede que per-

passa a todos, estendendo-se do saber aos corpos, da consciência até o que se en-

tende por verdade. 

No curso de 1976, Foucault retoma algumas precauções de método em sua ana-

lítica do poder. São cuidados que ele toma para que o poder não seja analisado a 

partir de categorias universalistas ou jurídicas que ele critica não pela sua inco-

rreção, mas pela parcialidade e superficialidade com que a questão do poder é ana-

lisada. Primeiramente, não se deve analisar o poder como legalismo ou legitimidade, 

mas apreendê-lo em suas extremidades, onde ele se consolida em práticas de inter-

venção local, suave ou intensamente violentas. Além disso, não se pode analisar o 

poder sob a ótica da decisão, de quem o detém, mas considerar as intenções próprias 

das práticas sociais, observando seus efeitos externos. Igualmente, não cabe obser-

var porque alguns visam dominar ou o que se busca após o alcance do domínio, mas 

o que ocorre no processo da sujeição. O poder se constitui em práticas e relações, 

sendo todos alvos e protagonistas, embora isso não possa levar à falsa premissa de 

que o poder é bem distribuído, partindo do centro e se prolongando até os pontos 

atomísticos da sociedade; deve-se analisá-lo de forma ascendente, partindo dos dis-

positivos infinitesimais, com história, trajetória, técnicas e táticas que lhe são 

próprias; só após, cabe observar como tais dispositivos funcionam, foram investi-

dos, colonizados, transformados, deslocados e apropriados por construções hege-

mônicas (Foucault, 1999: 30-45). 

Como mencionado, Foucault examinou o poder como uma força complexa que 

opera em diversos níveis da sociedade. Pode-se dizer, então, que o autor investigou 

o poder não como entidade, mas como algo que existe no âmbito de todas as relações 

humanas, na forma como o poder aparece e se manifesta. Além disso, o pensador 

destacou como o poder também é produtivo dentro da lógica de uma coletividade, 

tendo em vista que é capaz de moldar os comportamentos, as identidades e as re-

lações sociais. Nesse cenário, visando entender os efeitos das relações de poder 
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dentro da sociedade, Foucault desenvolveu sua análise a partir de duas noções: a 

biopolítica e o poder disciplinar (que será analisado de forma mais aprofundada). 

Foucault, desde a conferência O Nascimento da Medicina Social, realizada em 

1974, e, posteriormente, na obra História da sexualidade I, desenvolveu a ideia de 

que “[...] o biológico reflete-se no político” (Foucault, 1988: 133). Campos Silva e 

Morais (2016: 26), em ‘Guerra, Direito Sobre a Vida e Norma Biopolítica’, definem 

a biopolítica como o poder exercido sobre o corpo social como um todo, com a fina-

lidade de gerir as relações de poder nos mais diversos, mas massivos, níveis da so-

ciedade. Ao contrário do poder disciplinar – que posteriormente será mais bem ex-

plicado – a biopolítica “[...] trata do corpo enquanto população, isto é, o poder é 

exercido sobre um todo populacional de forma a tornar seus processos biológicos 

positivos dentro de uma lógica econômica, produtiva e política”. Ou seja, segundo 

Foucault, a biopolítica é o poder que o Estado exerce sobre a vida da população, com 

base em critérios biológicos, como raça, etnia, gênero etc. Mas não só o Estado, mas 

as abstrações econômicas, normativas, sanitárias. Tem-se o surgimento de uma es-

pécie de medicina social como forma de controle de grupos sociais, e não dos indi-

víduos de maneira específica (Morais e Silva, 2016).  

Uma manifestação do poder sobre o corpo social pode ser apontada no controle 

de natalidade adotado por alguns países. Na China, por exemplo, – país mais popu-

loso do mundo – foi instaurada a política de filho único, na qual cada casal podia ter 

apenas um filho. Tal política perdurou entre os anos de 1980 e 2016 (Yip, 2021). 

Contudo, diante da queda exponencial do nascimento de bebês que resultou em uma 

crise demográfica, o país, atualmente, busca a criação de medidas que visam incen-

tivar casais a terem mais filhos. Outro exemplo são as práticas de inoculação viral 

com baixas cargas e vacinação em massa, com o objetivo não apenas de criar uma 

imunidade individual, mas de bloquear que processos populacionais indesejáveis 

(doenças e corpos sociais improdutivos) se espalhem. Logo, dentro da lógica da bio-

política, os governos, buscando a obtenção de interesses específicos ou gerais, ado-

tam práticas que acabam por controlar a vida em sociedade, tendo sempre como 

base os mecanismos da vida biológica da própria população.  

 O poder disciplinar, por sua vez, segundo Morais em “Os Dispositivos Discipli-

nares e a Norma Disciplinar”, pode ser entendido de duas formas: a primeira vem 

da ordem do saber, ou seja, “[...] uma forma de discurso que controla a produção de 

novos discursos e dos saberes relativos ao poder disciplinar enquanto poder global 

[...]” (Morais, 2014: 188); a segunda, por sua vez, diz respeito a um conjunto de téc-

nicas ou dispositivos que objetivam a individualização e a submissão dos indivíduos. 

Para este artigo, bastará a segunda concepção de poder disciplinar.  

No exercício do poder como disciplina há a individualização e submissão dos 

indivíduos para, de forma simplificada, tornar o corpo, individualmente compreen-

dido, produtivo e disciplinado. Acerca do tema, Foucault (1999) coloca o poder 
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disciplinar como um conjunto de práticas, discursos, dispositivos e saberes que 

adestra o indivíduo, com a finalidade de dominá-lo e aumentar sua produtividade 

ao máximo, independentemente daquilo que se visa produzir. Dessa forma, é possí-

vel pensar o poder disciplinar como um instrumento de dominação do corpo que 

visa aumentar sua eficiência e, ao mesmo tempo, torná-lo submisso. Ou seja, o po-

der disciplinar objetiva a obediência, a conformidade e a eficiência.  

Neste sentido, o poder disciplinar, diferentemente da concepção jurídica ou 

normativa de poder, não é um poder negativo, coercitivo, que se impõe através da 

força e da proibição de comportamentos indesejados. “Não é um poder triunfante 

que, a partir de seu próprio excesso, pode-se fiar em seu superpoderio; é um poder 

modesto, desconfiado, que funciona a modo de uma economia calculada, mas per-

manente” (Foucault, 1999: 195). Em outros termos, significa dizer que o poder dis-

ciplinar não se impõe através da violência, mas sim pela dominação do corpo de 

forma sutil e muito bem-organizada. O poder disciplinar, para ser efetivo como é, 

produz sujeitos ao invés de coagi-los a deixar de ser improdutivos. O poder discipli-

nar, mais do que dizer o que um indivíduo não pode ser, opera de modo a constituir 

o seu próprio ser. O adestramento disciplinar não é apenas imposto por fora coati-

vamente, mas é internalizado e opera de dentro para fora. Ele constitui o sujeito.  

Esse corpo que se pretende adestrar é o que Foucault (1999: 163) chama de 

“corpo dócil”, que é aquele que “[...] se manipula, se modela, se treina, que obedece, 

responde, se torna hábil ou cujas forças se multiplicam”.  Para que isso se torne pos-

sível, é necessário o emprego das disciplinas, que nada mais são do que formas de 

controlar o corpo, tornando-o submisso, dócil e útil:  

A disciplina aumenta as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e diminui 

essas mesmas forças (em termos políticos de obediência). Em uma palavra: ela dissocia 

o poder do corpo; faz dele por um lado uma “aptidão”, uma “capacidade” que ela pro-

cura aumentar; e inverte por outro lado a energia, a potência que poderia resultar disso, 

e faz dela uma relação de sujeição estrita (Foucault, 1999: 165).  

A disciplina, portanto, controla todos os movimentos, gestos e atitudes do 

corpo, aumentando sua produtividade e eficácia, mas ao mesmo tempo dominando-

o e obrigando-o a fazer o que quer, através do emprego de algumas técnicas, quais 

sejam: distribuição dos indivíduos no espaço, controle da atividade e a organização 

das gêneses. Seu sucesso, por sua vez, decorre de dispositivos que facilitam a apli-

cação das técnicas anteriormente mencionadas. Eles são o olhar hierárquico, a sa-

nção normalizadora, o exame e o Panóptico.  

Para que poder disciplinar seja exercido, este processo se dá por meio de algu-

mas técnicas de dominação: a distribuição dos indivíduos no espaço, controle da 

atividade e a organização das gêneses.  Acerca do tema, no que se refere a 
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distribuição dos indivíduos no espaço, tem-se que essa técnica consiste na dispo-

sição dos indivíduos em um determinado espaço físico (Foucault, 1999). Ou seja, ela 

tem a finalidade de estabelecer um local para os corpos que se pretende aplicar a 

disciplina. Para isso, são empregados alguns procedimentos.  

O primeiro deles é a cerca ou clausura que, segundo Foucault (1999: 169), con-

siste na “[...] especificação de um local heterogêneo a todos os outros e fechado em 

si mesmo”.  Seu objetivo principal é obter o maior proveito possível sobre os indiví-

duos que se encontram nesse espaço delimitado, mas, ao mesmo tempo, conter pos-

síveis inconvenientes como rebeliões, embora este dispositivo não seja suficiente 

para a aplicação da disciplina (Foucault, 1999), sendo complementado pelo “quadri-

culamento” – “Cada indivíduo no seu lugar; e em cada lugar, um indivíduo”. Em 

outros termos, significa dizer que os corpos presentes no espaço determinado devem 

estar cada um em seu respectivo espaço, a fim de possibilitar sua individualização, 

localização precisa, bem como verificar os presentes ou ausentes. Ocorre que Fou-

cault, entende não ser suficiente.  

Por isso as localizações funcionais vão, progressivamente, se inserindo nas ins-

tituições disciplinares, sistematizando os espaços destinados a agrupar os corpos 

que se pretende dominar livre e apto para várias formas de uso (Foucault, 1999). 

Seu objetivo é “[...] fazer com que haja a correta distribuição dos corpos em um es-

paço, mas sem locais onde há controle, isto é, todo o processo arquitetônico é reali-

zado de modo a não viabilizar espaços inúteis, controlando os indivíduos em sua 

totalidade” (Morais, 2014: 191). Logo, as localizações funcionais buscam instrumen-

talizar o uso do espaço destinado para a aplicação da disciplina, através da catego-

rização dos indivíduos com base nas funções que são designados a realizar, de modo 

que não haja espaços inúteis. Outrossim, a fila também ganha destaque no que se 

refere às formas de aplicação do poder disciplinar. Nesse sentido, essa seria uma 

forma ordenada de localização individual e funcional dos indivíduos. Assim, cada 

pessoa seria definida pelo lugar que ele ocupa na fila (Morais, 2014).  

Além da distribuição dos indivíduos no espaço, há a técnica de controle da ati-

vidade que consiste no controle do tempo e o estabelecimento de uma atividade que 

permite o emprego do poder disciplinar em prol da produtividade. Essas atividades 

devem ser reguladas nas menores frações de tempo possíveis, tanto no sentido de 

controlar o tempo do indivíduo de forma rigorosa, quanto no de fracionar suas ações 

em repetições curtas que se darão em curtos períodos de tempo (Morais, 2014: 193). 

Para que isso seja possível, são utilizados os recursos do horário, elaboração tempo-

ral do ato, correlação do corpo e o gesto, articulação do corpo objeto e a utilização 

exaustiva (Foucault, 1999).  

Há também a técnica da organização das gêneses que, por sua vez, consiste na 

instituição de processos pelos quais a atividade se tornará produtiva. Ela submete 

os indivíduos a séries de aprendizados para, posteriormente, aplicar provas, de 
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modo a dividi-los em níveis, com o objetivo de realizar o controle rigoroso das ativi-

dades e identificar falhas na estrutura. Aqui, um exemplo notório seriam os exérci-

tos e as forças armadas, que funcionam com base no sistema hierarquizado. 

Por fim, há a técnica da composição das forças. “A disciplina não é mais sim-

plesmente uma arte de repartir os corpos, de extrair e acumular o tempo deles, mas 

de compor forças para obter um aparelho eficiente” (Foucault, 1999: 189). A com-

posição das forças, assim, pode ser considerada como a junção de todas as técnicas 

anteriormente apresentadas. Com isso, tem-se três consequências: (i) não importa 

mais a coragem ou força do corpo sujeito ao poder disciplinar, mas sim “[...] o lugar 

que ele ocupa, o intervalo que cobre, a regularidade, a boa ordem segundo as quais 

opera seus deslocamentos” (Foucault, 1999: 189); (ii) o tempo deve ser estritamente 

calculado e muito bem dividido, de forma a alcançar um resultado produtivo (Fou-

cault, 1999); (iii) deve haver um comando eficiente, no sentido de que “[...] a ordem 

não tem que ser explicada, nem mesmo formulada; é necessário e suficiente que 

provoque o comportamento desejado” (Foucault, 1999: 191).  

Estas técnicas são exercidas através de dispositivos disciplinares, cuja noção é 

explicada por Deleuze (1996). Segundo o autor, os dispositivos são como instrumen-

tos que compõem as estruturas de poder, de modo a evidenciar que não é possível 

analisá-las sem compreender os aspectos que dela fazem parte. Para o autor “[...] o 

universal nada explica, é ele que deve ser explicado” (Deleuze, 1996: 3). Nesse sen-

tido, não é possível entender o funcionamento e sucesso do poder disciplinar sem 

antes entender todos os seus elementos relevantes. Por isso, compreendidas as téc-

nicas de dominação, passa-se agora a uma análise dos dispositivos disciplinares que, 

segundo Foucault, seriam os responsáveis pela aplicação bem-sucedida das técnicas 

disciplinares. Eles consistem na vigilância hierárquica, a sanção normalizadora, o 

exame e o Panóptico.  

Quanto à vigilância hierárquica, a disciplina pressupõe “[...] um dispositivo que 

obrigue pelo jogo do olhar; um aparelho onde as técnicas que permitem ver induzam 

a efeitos de poder, e onde, em troca, os meios de coerção tornem claramente visíveis 

aqueles sobre quem se aplicam” (Foucault, 1999: 196). Assim, tem-se que ela con-

siste no dispositivo que coage o indivíduo com a sua colocação no espaço de modo 

que seja induzido a um estado constante de vigilância, com o objetivo de que não 

saia da ordem pré-determinada e não perca sua produtividade.   

[...] a disciplina procura um dispositivo que controle os indivíduos pelo jogo de olhares, 

isto é, um aparelho onde as tecnologias que permitem ver induzam a efeitos de poder 

nos quais os meios de coerção se tornem claramente visíveis àqueles sobre quem se 

aplicam. Disso implica que os indivíduos que são vigiados saberão que o são, mas as 

vigilâncias múltiplas olharam sem serem vistas (Morais, 2014: 195). 
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Outrossim, a sanção disciplinar corresponde à aplicação de penalidades pelo 

descumprimento do regramento imposto. Nesse sentido, Foucault (1999) esclarece 

que os sistemas disciplinares pressupõem um pequeno mecanismo penal, ou seja, 

possuem suas leis, penalidades, instâncias de julgamento etc. “Assim, as disciplinas 

operam como uma ‘infrapenalidade’, que preenche os espaços lacunosos deixados 

pelas leis, qualificando e reprimindo um conjunto de comportamentos que escapam 

aos grandes sistemas judiciários” (Morais, 2014: 196). E as sanções não são, neces-

sariamente, bruscas, apenas devem delimitar um padrão de comportamento, igua-

lando indivíduos por padrões de normalidade. Por conseguinte, verifica-se uma 

maior facilidade em controlar a população, tendo em vista que o monitoramento de 

um grupo homogêneo implica na aplicação de um menor número de ferramentas, 

sendo estas compostas por metodologias direcionadas e específicas.  

O exame, por sua vez, é o dispositivo que “[...] estabelece sobre os indivíduos 

uma visibilidade geral, através da qual eles são diferenciados e sancionados por uma 

série de ritos que visam constituir conhecimentos e saberes, tendo como objeto os 

indivíduos” (Morais, 2014: 199). Esse dispositivo combina a vigilância hierárquica e 

a sanção disciplinar, permitindo o conhecimento aprofundado e a classificação dos 

indivíduos dentro das instituições que compõem a sociedade.  

Com isso, Foucault coloca o panóptico – idealizado como modelo prisional – 

como a chave de compreensão não da realidade carcerária, mas da sociedade disci-

plinar2. O panóptico, neste sentido, garante a ordem e o controle (prisional e social). 

Seu princípio é ser visível e inverificável: visível pois os indivíduos percebem a sua 

existência e inverificável pois não é possível confirmar se há de fato a fiscalização. 

Seu efeito, pois, é “[...] induzir no detento um estado consciente e permanente de 

visibilidade que assegura o funcionamento automático do poder” (Foucault, 1999: 

224). A sujeição do indivíduo emerge por uma consciência produtiva criada, de 

modo que não se faz mais necessário recorrer à força ou à coerção para obrigá-lo ao 

comportamento desejado, seja um aluno, um operário ou um paciente. “As insti-

tuições panópticas tornam o controle algo leve, sem grades, correntes ou fechadu-

ras, bastando que haja separações bem definidas e aberturas bem distribuídas” (Mo-

rais, 2014: 202).   

Compreendidos os dispositivos disciplinares e seu funcionamento, nos próxi-

mos capítulos será feita uma análise do papel das redes sociais na 

 
2 “Ao expor esse modelo prisional, seu objetivo não é simplesmente estabelecer um “ideal” de prisão, 
mas mostrar a estruturação das práticas disciplinares em um nível micro, para, com isso, apreender a 
universalização destes dispositivos. Isso porque esse modelo proposto por Bentham não se restringe à 
uma proposta de arquitetura prisional, mas é o modus operandi do poder disciplinar. Dessa forma, 
quando se falar em panoptismo, deve-se entender como o operar disciplinar, e não como um modelo 
prisional” (Morais, 2014: 1999). 
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contemporaneidade e como elas tem se tornado verdadeiros dispositivos disciplina-

res nas sociedades atuais, especialmente no âmbito da política digital.  

 

3. O papel das redes sociais na 

contemporaneidade   

 

3.1 Considerações acerca do papel da internet: dos primórdios até a 

atualidade 

 

Dentro de uma sociedade cada vez mais interligada, na qual a conexão entre 

lugares distante se tornou uma realidade, as evoluções tecnológicas e, mais especi-

ficamente, as redes sociais, passaram a ocupar um espaço indispensável na vida de 

grande parte das pessoas. Embora este fenômeno tenha sido naturalizado no imagi-

nário moderno, a era tecnológica promoveu uma verdadeira “compressão do es-

paço-tempo”, como designa Harvey (2005: 5-7). Essas novas realidades comprimi-

ram a densidade de transações de mercado e de fluxo informacional no tempo e no 

espaço em uma escala até então inimaginável. A máxima é a de que quanto mais 

ampla a escala geográfica e quanto mais curto o período de tempo dos contratos de 

mercado, tanto melhor, sendo a internet uma ferramenta central neste processo.  

A despeito do alto grau de dependência dos usuários, verifica-se que o surgi-

mento da internet é algo ainda muito recente. Entre as décadas de cinquenta e ses-

senta, durante a Guerra Fria, inúmeros foram os avanços nos mais diversos âmbitos 

da sociedade, em virtude da disputa constante entre Estados Unidos e União Sovié-

tica (Carvalho, 2006: 21-50). Como resultado dessa corrida em busca de desenvol-

vimento, houve o investimento em pesquisas e estudos que fomentaram o meio da 

informática. Contudo, foi apenas nas décadas de 80 e 90 que esse avanço militar foi 

inserido na realidade civil. As universidades norte-americanas foram precursoras 

nesse movimento e criaram redes que permitiram interligar grupos de pesquisado-

res. Anos depois surgiu a BITNET, que, diferentemente das redes anteriores, não 

tinha restrição de acesso, característica que contribuiu para a propagação da inter-

net próximo ao modelo existente (Carvalho, 2006).  

Com da inserção da rede de internet no cotidiano e a sua rápida aceitação pelo 

público, novas tecnologias foram desenvolvidas, como as redes sociais. Nesse ce-

nário, surgiram mídias sociais para diversos fins, desde aquelas voltadas para as-

censão profissional até as que promovem relacionamentos amorosos. Não obstante, 

há um ponto comum entre todas elas: a influência na vida dos usuários. Mesmo que 

tenha surgido sem tal pretensão, “[...] a internet ganhou um contorno cada vez mais 
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comercial, [...], e as novas plataformas e redes sociais intensificaram o processo de 

vigilância de dados, de personalização da informação e de conformação das bolhas 

digitais” (Alves, 2021: 35-36). Assim, atualmente, o meio digital evoluiu e se tornou 

um ambiente voltado para a troca de informações e armazenamento de dados, 

alçado a um novo patamar: o controle dos usuários.   

Mesmo que tenha se disseminado para facilitar o fluxo informacional e permitir 

uma melhor interação interpessoal, a internet passou a ser utilizada com ampla fi-

nalidade comercial e, com isso, tornou-se vulnerável à lógica de um mercado não 

regulado. Por conseguinte, a internet tornou-se uma ferramenta de comércio de da-

dos e um valioso instrumento político, haja vista que os cookies e os demais dispo-

sitivos de rastreamento coletam informações pessoais dos usuários que, posterior-

mente, podem utilizadas com a finalidade de interferir na constituição de emoções, 

no fomento de atitudes e no reforço de crenças adotadas acriticamente. Como será 

visto, este fenômeno pode gerar efeitos no resultado de grandes eleições e disputas 

políticas. 

Em que pese tenha havido essa mudança em relação à finalidade do uso da in-

ternet, os dados pessoais não se transformaram em objeto de desejo somente após 

o desenvolvimento das tecnologias (Matos, 2005: 5). “O que há de novo [...], é o fato 

de que, graças ao exponencial crescimento tecnológico, abrindo espaço para a co-

municação eletrônica, nunca foi tão fácil e rápido obter e gerenciar informações dos 

mais variados assuntos, não importando tempo nem lugar”. Assim, buscando apro-

fundar um pouco mais de que maneira se dá a coleta de dados e a influência por 

meio das redes sociais, analisaremos, a seguir, os cookies – uma das principais for-

mas de se obter dados e informações acerca da vida dos que utilizam de tais ino-

vações.  

 

3.2 Os cookies e os seus impactos na vida política dos usuarios 

 

Os cookies podem ser definidos como “[...] mecanismos de rastreamento de com-

portamento online” (Avelino, 2019: 7). O funcionamento deste mecanismo se dá por 

meio de arquivos de texto que ficam salvos no navegador a partir de informações 

que o usuário fornece ao preencher formulários em sítios eletrônicos. Estes disposi-

tivos foram idealizados em 1995 pelo engenheiro de software Lou Montulli, um dos 

fundadores da Netscape Communications, empresa responsável pelo desenvolvi-

mento das primeiras versões gráficas destes navegadores web, mais conhecidos 

como cookies (Avelino, 2019: 7). 

Os cookies seriam uma versão de spyware aceitável – e, de fato, aceitam-se co-

okies a todo momento, cujos anúncios aparecem como palavras amenas ou con-

dições para se acessar um site. Não obstante, eles são uma forma complexa de 
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utilizar os dados dos consumidores, rastreando o que o usuário faz na internet 

(computador ou telefone), e as principais plataformas de navegação fornecem tais 

dados para os “agregadores de Big Data” “[...] como a Rocket Fuel e a Lotame, onde 

os dados são o combustível que mantém em funcionamento suas máquinas de pro-

duzir propagandas. Todo mundo que entra em contato com os seus dados pelo ca-

minho obtém lucro” (Kaiser, 2020: 111). 

Ocorre que, os cidadãos, em sua maioria, não entendem do que se trata tal arti-

fício e, em virtude disso, “aceitam” os cookies e fornecem seus dados pessoais sem 

saber os impactos deste tipo de compartilhamento3. Entre os seus efeitos pode-se 

ressaltar a influência no mercado de consumo, tendo em vista que os dados coleta-

dos são usados, frequentemente, com o objetivo de direcionar propagandas e anún-

cios. Destarte, é possível dizer que os cookies se tornaram uma espécie de “moeda 

de troca”, na qual os dados coletados são convertidos em vendas e em outros tipos 

de vantagens. Assim, ao pesquisar sobre determinado assunto ou produto online, os 

dados são coletados e, após tal procura, grandes são as chances de que o usuário seja 

bombardeado com informações e propagandas voltadas para as mercadorias que, 

teoricamente, são de seu interesse. 

Mas a influência do mundo digital não se restringe a questões de consumo, 

sendo possível evidenciar impactos diretos mais profundos na vida política da so-

ciedade. Isso porque os dados revelam não apenas preferências bens e serviços, mas 

orientações ideológicas, partidárias, sexuais e, sobretudo, os sentimentos que des-

pertam maior engajamento do usuário e o prendem por mais tempo na tela do celu-

lar ou do computador.  

Em 2018, a rede social Facebook se envolveu em uma polêmica ao utilizar, sem 

consentimento, informações de mais de 50 milhões de pessoas e repassá-las para a 

empresa Cambridge Analytica para fazer propaganda política e influenciar o resul-

tado das eleições norte-americanas. Essa empresa opera no mercado de análise de 

dados e trabalhou com o time responsável pela campanha do candidato republicano 

Donald Trump. Segundo as investigações, a Cambridge Analytica teria pagado ao 

Facebook para ter acesso a informações pessoais de usuários do Facebook e, com 

isso, utilizado tais dados para criar um sistema que permitiu influenciar o voto dos 

eleitores (Lima e Semicek, 2018: 5-6). 

 
3 Segundo alguns autores, trata-se de uma forma de “analfabetismo digital” que engloba pessoas que 
“[...] não possuem senso crítico apurado sobre as implicações das tecnologias e, mais precisamente, da 
coleta de dados” (Silva e Gonçalves; Mairink, 2023: 2). Mesmo com a tentativa de regulamentar este 
fenômeno, como com a promulgação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) em 2018, verifica-se 
que, no cenário brasileiro, diferentemente de outros países, inexiste regulamentação específica sobre 
os cookies (Oliveira e Silva, 2018: 13). Em virtude dessa ausência de normatização, muitos são os im-
pactos dos cookies no dia a dia das pessoas, tendo em vista que até mesmo a LGPD nem sempre é 
respeitada.  
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Kaiser (2020), ex-diretora de desenvolvimento de negócios da Cambridge 

Analytica, em seu livro Manipulados: Como a Cambridge Analytica e o Facebook 

invadiram a privacidade de milhões e botaram a democracia em xeque, detalha a 

negociação com as grandes empresas de tecnologia e a obtenção de dados dos usuá-

rios, além de se aprofundar na utilização dessas informações na candidatura de 

Trump.  No caso, a interferência no sistema eleitoral se deu por meio do microtar-

geting, dados obtidos através das empresas do Vale do Silício, especialmente o Fa-

cebook, para identificar quais eram os eleitores mais suscetíveis de serem persuadi-

dos. Dessa forma, sabendo em que parcela da sociedade deveria focar, a equipe do 

candidato direcionou pautas, discursos e propagandas que dialogassem com os afe-

tos de maior engajamento de um público, convertendo os indecisos e radicalizando 

os convencidos (Kaiser, 2020: 290-292). 

 

3.3 O poder da disseminação de ódio nas redes sociais e a sua 

influência no cenário político mundial 

 

As redes sociais modificaram o jogo político. A partir do momento em que os candi-

datos e suas equipes perceberam o poder do mundo digital e o potencial de alcance 

de um público cada vez maior, houve uma alteração no formato das campanhas e da 

circulação de ideias políticas, resultando em uma presença mais ativa desse grupo 

nas mídias digitais4. À medida que os meios de comunicação convencionais perde-

ram a força, redes sociais como Instagram e Twitter se tornaram o espaço onde as 

pessoas buscam opiniões e atualizações sobre as questões políticas. Logo, pode-se 

dizer que as redes sociais são a nova forma de comunicação entre autoridades polí-

ticas e seus eleitores. 

Nesse sentido, visando alcançar um maior engajamento (curtidas, comentários, 

aumento de “seguidores” e “amigos), futuros ou autuais postulantes a cargos eleito-

res se utilizam do meio político utilizam do meio digital para expor suas opiniões e 

juízos de valor. Tal fenômeno, por si só, não é positivo ou negativo, apenas uma nova 

realidade política. Todavia, a análise massiva dos dados dos usuários evidencia – 

como apontam trabalhos acadêmicos a seguir examinados – que sentimentos como 

o medo e o ódio geram maior engajamento que a “verdade”. Com isso, de modo a 

entregar ao “usuário/cidadão” uma opinião sincera que traria pouco engajamento, 

 
4 Este fenômeno pode sentido a partir de um aprofundamento da “personificação” das escolhas eleito-
rais. Se Manin (1997) explica como a “democracia de público” retornou a um modelo de escolhas elei-
torais com base na personalidade dos eleitos – e não mais com base na ideologia defendida, criando 
um contingente considerável de eleitores que flutuam entre ideologias distintas entre uma eleição e 
outra – devido à difusão do rádio e da televisão, que passaram a ressaltar as características pessoais 
dos candidatos, a internet aprofunda este processo. Isso porque os candidatos não apenas falarão di-
retamente com o seu público, mas saberão, de antemão, o que dizer, como dizer.  
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a disseminação de fake news e discursos de ódio se tornam um hábito da realidade 

política. Noutros termos, os conteúdos de ódio são aqueles que mais a atenção dos 

usuários. Destarte, abriu-se espaço para compartilhamento das fake news e notícias 

sensacionalistas, uma vez que “[...] a nova propaganda se alimenta sobretudo de 

emoções negativas, pois são essas que garantem a maior participação” (Empoli, 

2019: 14-15)5. 

O sucesso digital dos xingamentos e das postagens discriminatórias pode ser 

explicado com base na psicologia grupal e na vulnerabilidade emocional daqueles 

que são o público-alvo desse tipo de campanha (Roure e Sousa, 2023: 5). Isso por-

que “[...] os seres humanos, diferente do que as pessoas pensam, não são criaturas 

dóceis, amáveis e calmas que reagem apenas frente a uma ameaça, mas sim, pos-

suem também instintos voltados para a agressividade” (Roure e Sousa, 2023: 6). 

Ora, tendo como base essa condição, é possível entender que a disseminação de dis-

cursos ofensivos gera uma identificação pelo ódio e mediada por uma tela, o que faz 

com que os indivíduos, por vezes, se sintam autorizados a adotar comportamentos 

que não adotariam numa convivência presencial.  

A incitação de ódio foi uma característica marcante da política extremista e de 

regimes totalitários que flertam com a ideologia fascista6. Segundo Piovezani (2021: 

4), nesse tipo de governo, “[...]os poderes se imiscuem na linguagem para tentar nos 

impor o que deveríamos pensar, fazer e dizer, com mais forte razão, se estabelecem 

relações constitutivas entre a língua e as opressões, entre os discursos do ódio e as 

ações de extermínio”. Contudo, com o surgimento e expansão das redes sociais, tal 

estratégia tomou proporções inimagináveis, pois as informações circulam com 

enorme rapidez e para um número indeterminado de pessoas tem (aceleração do 

espaço-tempo). Empoli (2019: 11-12) destaca que “Os defeitos e vícios dos líderes 

populistas se transformam, aos olhos dos eleitores, em qualidades. Sua inex-

periência é a prova de que eles não pertencem ao círculo corrompido das elites. E 

sua incompetência é vista como garantia de autenticidade”. Esse tipo de campanha 

visa conquistar a parcela da população que não possui um posicionamento político 

 
5 “Juntos, esses engenheiros do caos estão em vias de reinventar uma propaganda adaptada à era dos 
selfies e das redes sociais, e, como consequência, transformar a própria natureza do jogo democrático. 
Sua ação é a tradução política do Facebook e do Google. É naturalmente populista, pois, como as redes 
sociais, não suporta nenhum tipo de intermediação e situa todo mundo no mesmo plano, com um só 
parâmetro de avaliação: os likes, ou curtidas. É uma ação indiferente aos conteúdos porque, como as 
redes sociais, só tem um objetivo: aquilo que os pequenos gênios do Vale do Silício chamam de “enga-
jamento” e que, em política, significa adesão imediata. Se o algoritmo das redes sociais é programado 
para oferecer ao usuário qualquer conteúdo capaz de atraí-lo com maior frequência e por mais tempo 
à plataforma, o algoritmo dos engenheiros do caos os força a sustentar não importa que posição, ra-
zoável ou absurda, realista ou intergaláctica, desde que ela intercepte as aspirações e os medos – prin-
cipalmente os medos – dos eleitores” (EMPOLI, 2019: 13). 

6 Eatwell (2017), a este respeito, evidencia que tanto no fascismo quanto no populismo há a necessi-
dade de se criar ou de se eleger um segmento social como “inimigo” a ser combatido. Com isso, busca-
se despertar uma concepção maniqueísta do real. 
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definido e que está cansada dos tradicionais problemas que marcam a política como 

a corrupção.  

Em razão do aumento de comportamentos incitadores de ódio nas redes so-

mado à utilização de inovações tecnológicas responsáveis pela coleta de dados e in-

formações dos usuários (cookies), torna-se possível a entrega de um tipo de con-

teúdo para pessoas suscetíveis à concordância acrítica Por conseguinte, nota-se que 

os avanços tecnológicos utilizados para a disseminação de discursos de ódio consis-

tem em uma forma de controle das grandes massas, que, mesmo sem perceber, são 

influenciadas e controladas para reverberarem informações e ações dentro de um 

cenário político “controlado”, mas extremamente complexo.  

 

4. A analítica do poder disciplinar na 

sociedade tecnológica  

 

Importante esclarecer que não há, através da internet, um controle físico direto da 

população, com a docilização estritamente dos corpos, mas sim das mentes, de 

modo que os indivíduos são moldados para se encaixarem no interesse de grupos 

específicos e manterem a ordem política e social desejada. Nesse sentido, pode-se 

dizer que “A anatomia do poder, atualmente, não se baseia apenas em corpos dóceis, 

mas também em mentes dóceis” (Ramiro, 2022: 9). A partir disso, é possível fazer 

uma analogia entre a análise de poder feita por Foucault com o fenômeno das mídias 

digitais e com a disseminação de discursos de ódio no cenário atual. 

Como foi analisado, Foucault discorre sobre as técnicas de dominação, que con-

sistem na distribuição de indivíduos no espaço, controle de atividade e organização 

das gêneses. Além disso, o autor, visando facilitar a aplicação de tais técnicas, 

aborda, ainda, os dispositivos disciplinares, que seriam a vigilância hierárquica, a 

sanção normalizadora, o exame e o panóptico. Todavia, em razão do desenvolvi-

mento da sociedade como um todo e, principalmente, das inovações tecnológicas, 

que também foram objeto de estudo do presente artigo, as reflexões de Foucault 

ganham especial relevância e atualidade.    

A técnica de distribuição dos indivíduos no espaço, quando analisada por Fou-

cault, consiste na disposição dos indivíduos em um determinado espaço físico e tem 

a finalidade de estabelecer um local específico para que os corpos possam ser disci-

plinados. Quando se pensa no controle tecnológico de mentes, a distribuição de in-

divíduos em um espaço deve ser vista como uma distribuição de mentes nos espaços 

cibernéticos, distribuídas de acordo com uma disposição de controle algorít-

mico. Quanto ao controle da atividade em uma “sociedade” hiperconectada, houve 

uma ampliação da utilização de tal técnica, pois as inovações tecnológicas 
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permitiram que atividades realizadas por indivíduos sejam controladas cibernetica-

mente. Todos estão conectados continuamente e se submetem voluntariamente ao 

controle ao fornecerem seus dados.  

A organização das gêneses, por sua vez, sendo a instituição de processos pelos 

quais a atividade se tornará produtiva em um sistema hierarquizado e onde todos 

podem ser analisados, este processo fica evidente nas redes sociais e de outros ava-

nços tecnológicos. No cenário digital, é possível enxergar a existência de hierarquia 

entre os usuários e, por conseguinte, uma divisão em níveis. Observa-se que os cri-

térios adotados para essa subdivisão variam de acordo com a área de atuação e com 

o objetivo pretendido. Na maioria das vezes, perfis com muitos seguidores e um alto 

engajamento são os que ocupam uma posição de maior hierarquia, uma vez que con-

seguem atingir um maior número de pessoas e, em razão disso, se tornam úteis e 

aumentam a produtividade de campanhas eleitorais, comerciais ou até mesmo pu-

blicitárias.  

Sendo os cookies um dos principais mecanismos responsáveis pela coleta de 

dados e controle dos usuários, trata-se de uma recente espécie de dispositivo disci-

plinar. As informações obtidas são utilizadas como forma de controle das mentes, 

uma vez que conhecendo a fundo os usuários, se torna possível o desenvolvimento 

de estratégias que resultarão em vendas ou em outro tipo de vantagem pretendida 

por aqueles que adquirem tal tipo de informação.  Nesse sentido, ocorre a discipli-

narização dos usuários e, consequentemente, a aplicação bem-sucedida da nova téc-

nica de dominação, qual seja, a distribuição das mentes no espaço cibernético. Os 

discursos de ódio também são uma forma de manipular as mentes dos usuários e, 

portanto, é possível que façam as vezes de dispositivos disciplinares dentro da so-

ciedade atual.  Como demonstrado, os usuários das redes são mais influenciados por 

publicações desrespeitosas e discriminatórias. Com isso, este fato possibilita que a 

atenção dos consumidores seja capturada e mantida por longos períodos de tempo, 

e esse direcionamento dos circuitos do ódio só é possível graças à coleta de dados.  

Uma vez que “[...] o Panóptico pode ser utilizado como máquina de fazer ex-

periências, modificar o comportamento, treinar ou retreinar os indivíduos” (Fou-

cault, 1987: 227), pode-se falar em um “panoptismo digital”, isto é, utilização dos 

avanços tecnológicos como forma de vigilância e controle. Isso porque as recentes 

inovações tecnológicas e de fluxo informacional operam como verdadeiros procedi-

mentos disciplinares. No ciberespaço, uma arquitetura física panóptica não só seria 

excessivamente onerosa, mas desnecessária. Para vigiar, não é mais preciso enclau-

surar de forma direta. Os próprios indivíduos se isolam atrás de telas, mesmo 

quando estão com outras pessoas. “A vigilância e o controle tornam-se omnipre-

sentes, passam a ocorrer de uma maneira muito mais completa, insidiosa e invisível, 

praticamente sem limites espaciais” (Alves e Nobre, 2019: 11). Dentro da era digital, 
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os usuários compartilham seus dados e informações pessoais sem se preocuparem 

com as consequências de uma superexposição7.  

5. Considerações finais   

 

Em busca de entender de que maneira a analítica do poder de Foucault pode ser 

analisada sob a luz das redes sociais, foram, primeiramente, examinados os concei-

tos de biopolítica e poder disciplinar, e, posteriormente, observadas as técnicas de 

dominação e os dispositivos disciplinares, de modo a entender mais a fundo os es-

tudos e ponderações do filósofo acerca das relações de poder dentro da sociedade. 

Em seguida, compreendeu-se a evolução da internet e o surgimento de meca-

nismos de controle dos usuários, como os cookies, a fim de que fosse possível esta-

belecer um paralelo entre a coleta de dados através das inovações tecnológicas e a 

sua influência dentro do cenário político atual. Para fins exemplificativos, foi utili-

zado o caso do Facebook e o seu envolvimento no escândalo nas eleições norte-ame-

ricanas de 2018. Após, foi estabelecido um paralelo entre as redes sociais e a política, 

examinou-se de que maneira os discursos de ódio são utilizados também como 

forma de controle da população. Tal relação pode ser feita, eis que, nos termos em 

que demonstrado nesse artigo, os usuários são mais influenciados por publicações e 

notícias que despertam emoções negativas.   

A pesquisa revelou, portanto, que conceitos de Foucault, mesmo elaborados 

com base em uma sociedade completamente distinta, ainda podem ser aplicados 

atualmente e usados para compreender a ordem de poder existente dentro da era 

digital. No entanto, o trabalho também possibilitou a percepção acerca da necessi-

dade de reconhecer os problemas decorrentes da utilização excessiva das inovações 

tecnológicas, bem como a importância de que os usuários tenham ciência do jogo 

político existente por trás de publicações e conteúdo que são compartilhados na rede 

com a intenção de influenciar nas decisões e pensamentos dos indivíduos.  

 

 

 

 
7 “Tudo o que fazemos no ambiente digital é vigiado: nosso histórico de navegação, nossas pesquisas 
em mecanismos de buscas, nossos cliques, nossos compartilhamentos, nossas compras, nossas solici-
tações de amizade etc. E a dispersão dos novos mecanismos disciplinares vai além do que fazemos 
propriamente on-line. É um engano acreditar que as novas tecnologias da informação são limitadas ao 
ciberespaço. As interações entre o mundo físico e o virtual são cada vez mais intensas e as interfaces 
cada vez mais próximas e indistinguíveis” (Alves e Nobre, 2019: 11). 
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